
 

 

 
 

Prezados(as), 

 
A Administração da Energisa Mato Grosso – Distribuidora de Energia S.A. (“EMT” ou “Companhia”) 
submete à apreciação de seus acionistas a proposta sobre as matérias que serão deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em 24 de julho  de 2026, às 12:00 horas (horário de 
Cuiabá) e 13:00 horas (horário de Brasília), de modo exclusivamente digital (“AGE” ou Assembleia”), a 
fim de deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia, nos termos abaixo propostos 
(“Proposta”): 
 

 
Matérias constantes da ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária: 
 

(i) Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Companhia, em atendimento às obrigações 
assumidas no âmbito da prorrogação da concessão de distribuição de energia elétrica da 
Companhia, nos termos do respectivo termo aditivo ao contrato de concessão celebrado com 
a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; e 

 
(ii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 

 

Todas as informações e os documentos referidos na presente Proposta e previstos nos artigos 10, 11 
e 13 da Resolução CVM 81 de 29 de março de 2022, encontram-se à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia e no seu website (ri.energisa.com.br), no website da Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") (www.b3.com.br), bem 
como foram contemplados nos Anexos da presente Proposta. 
 

Cuiabá, 23 de junho de 2026. 
 
 

A Administração. 
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Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária 
 
 

(i) Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Companhia, em atendimento às obrigações 
assumidas no âmbito da prorrogação da concessão de distribuição de energia elétrica da Companhia, 
nos termos do respectivo termo aditivo ao contrato de concessão celebrado com a Agência Nacional 
de Energia Elétrica – ANEEL. 

 
Para subsidiar a deliberação sobre este item, foram disponibilizados aos acionistas a Justificativa da 
Proposta de Alteração do Estatuto Social e o quadro contendo as alterações propostas ao Estatuto 
Social, constantes desta Proposta da Administração e de seu Anexo I, disponibilizada no website 
(ri.energisa.com.br), no website da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e no 
website da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") (www.b3.com.br). 
 

(ii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
 
Tendo em vista as deliberações previstas no item acima, a Administração propõe a consolidação da 
nova redação do Estatuto Social refletindo as alterações, conforme proposto no Anexo II à presente 
Proposta, nos termos do art. 12 da Resolução CVM 81. 

 

Proposta da Administração  
 

Justificativa da Proposta de Alteração do Estatuto Social  
 
A Administração submete à deliberação dos acionistas proposta de alteração do Estatuto Social da Companhia e 
sua consolidação, em atendimento às obrigações assumidas no âmbito da prorrogação da concessão de 
distribuição de energia elétrica da Companhia, nos termos do termo aditivo ao contrato de concessão celebrado 
com a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 
 
As alterações propostas visam adequar o Estatuto Social às disposições do contrato de concessão e da 
regulamentação aplicável, contemplando, entre outras matérias, (i) regras relacionadas à governança 
corporativa, transparência e observância da regulação da ANEEL; (ii) limitações à distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio e à celebração de atos e negócios jurídicos com partes relacionadas, nas hipóteses 
previstas na regulamentação aplicável e no contrato de concessão; e (iii) a necessidade de prévia anuência da 
ANEEL para a transferência, cessão ou alienação, direta ou indireta, gratuita ou onerosa, de ações que impliquem 
a transferência do controle acionário da Companhia. 
 
As alterações propostas não implicam modificação do capital social da Companhia, criação de novas espécies ou 
classes de ações ou alteração dos direitos patrimoniais e políticos atribuídos às ações de emissão da Companhia. 
 
Em razão das alterações propostas, submete-se também à apreciação dos acionistas a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. 
 
Nos termos do Anexo M da Resolução CVM nº 81/2022, a Administração disponibiliza quadro comparativo 
contendo a redação vigente e a redação proposta dos dispositivos objeto de alteração, bem como a versão 
consolidada do Estatuto Social da Companhia. 
 

http://www.b3.com.br/


 

 

 
ANEXO I – ALTERAÇÕES PROPOSTAS AO ESTATUTO SOCIAL 

 

Obrigação do Termo 
Aditivo 

Tema da Obrigação Dispositivo Redação original Redação aprovada 

Subcláusula 
Primeira da Cláusula 
Décima Terceira 

 

 

Restrição à transferência 
de controle sem prévia 
anuência da ANEEL 

Artigo 4º, § 7º 
N/A 

Dispositivo inédito 
§ 7º Os acionistas controladores obrigam-se a não 
transferir, ceder ou, de qualquer forma, alienar, 
direta ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, 
ações que impliquem a transferência do controle 
acionário da Companhia sem a prévia anuência da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

 
Parágrafo Único da 
Subcláusula Quarta 
da Cláusula Oitava 
 
 

Inclusão e manutenção, 
nos atos constitutivos, 
das obrigações de 
governança corporativa 
e transparência 

Artigo 15-A N/A 
Dispositivo inédito 

Art. 15-A. A Companhia compromete-se a empregar 
seus melhores esforços para manter seus níveis de 
governança e transparência alinhados às melhores 
práticas e harmônicos à sua condição de prestadora 
de serviço público essencial. 
 
§ 1º. A Companhia obriga-se a observar a regulação 
da ANEEL sobre governança e transparência, 
inclusive no que se refere a parâmetros mínimos e 
deveres regulatórios relacionados ao Conselho de 
Administração, à Diretoria, ao Conselho Fiscal, à 
Auditoria e à Conformidade. 
 
§ 2º. A Companhia deverá submeter à anuência 

prévia da ANEEL operações, atos ou negócios 
jurídicos nas hipóteses, condições e procedimentos 
estabelecidos na regulação aplicável. 
 
§ 3º. A Companhia obriga-se a: 
I – publicar suas demonstrações financeiras nos 
prazos e termos das normas vigentes; 
II – manter em arquivo separado toda a 
documentação comprobatória da movimentação 
financeira relativa à operação de oferecimento de 
direitos emergentes em garantia, pelo prazo exigido 
na regulamentação aplicável; 
III – manter registro contábil, em separado, das 
receitas auferidas e custos incorridos com 



 

 

atividades empresariais exigidas pela regulação 
aplicável; e 
IV – observar as normas que regem a contabilidade 
regulatória. 

Inciso II da 
Subcláusula 
Primeira da 

Cláusula Sétima 

Limitação de atos e 
negócios jurídicos com 
partes relacionadas 

Artigo 17, XXV N/A 
Dispositivo inédito 

XXIV – observar as limitações regulatórias 
aplicáveis à celebração de atos e negócios jurídicos 
entre a Companhia e suas partes relacionadas, 
especialmente nas hipóteses previstas no contrato 
de concessão e respectivos termos aditivos. 

Subcláusula Oitava 
da Cláusula 

Segunda c/c Inciso I 
da Subcláusula 

Primeira da 
Cláusula Sétima 

Limitação de distribuição 
de dividendos e juros 
sobre capital próprio 

Artigo 32, 
Parágrafo 

Único 

N/A 
Dispositivo inédito 

Parágrafo Único: Observada a regulamentação 
aplicável e as obrigações previstas no contrato de 
concessão e respectivos termos aditivos, o 
descumprimento de indicadores de qualidade 
técnica, comercial e econômico-financeiros ou dos 
critérios de eficiência relativos à gestão econômico-
financeira poderá implicar limitação ao pagamento 
de dividendos e juros sobre capital próprio cujo 
valor, isoladamente ou em conjunto, supere 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado na 
forma da regulamentação e da legislação aplicável. 

 

 

Em ocasião de aprovação dos itens acima e em atendimento ao disposto no artigo 15 da Resolução CVM 81, segue uma cópia do estatuto social consolidado da 
Companhia, contendo, em destaque, as alterações aprovadas acima. 
 

***************** 
 

 
 

 



 

 

ANEXO II – MINUTA CONSOLIDADA DO ESTATUTO SOCIAL 

 
CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL 

 
ENERGISA MATO GROSSO – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. 

CNPJ/MF nº 03.467.321/0001-99 NIRE 51300001179 
Companhia Aberta 

 
CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, FILIAIS, OBJETO E DURAÇÃO 

Art. 1.º ENERGISA MATO GROSSO – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. é 
uma sociedade anônima de capital aberto, regida pelo presente Estatuto e pelas 
leis vigentes e tem sua sede e foro na cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, 
na Rua Vereador João Barbosa Caramuru nº 184, Bairro Bandeirantes, Estado do 
Mato Grosso, CEP: 78.010-900. 
 
Parágrafo único. Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir e 
encerrar filiais, sucursais, agências de representação, escritórios e quaisquer 
outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior.  
 
Art. 2.º Os fins da Companhia são: 
 
a) transformação e distribuição de energia elétrica e serviços correlatos, nos 
termos da legislação em vigor, nas áreas em que tenha ou venha a ter a concessão 
legal para esses serviços; 
b) aquisição de títulos do mercado de capitais; e, 
c) ampliação de suas atividades a todo e qualquer ramo que, direta ou 
indiretamente, tenha relação com os objetivos sociais da Companhia. 
 
§1° Durante o prazo da concessão, a sociedade deverá ser mantida como 
companhia aberta, com os valores mobiliários de sua emissão negociáveis em 
Bolsa de Valores. 
 
§ 2° Deverão ser previamente submetidas à Agência Nacional de Energia Elétrica 
– ANEEL, ou órgão que a suceder, e ao Poder Concedente: a) qualquer alienação 
de ações que implique alteração do controle da sociedade; e/ou b) qualquer 
alteração estatutária de que resulte alteração do mesmo controle.  
 
Art. 3.º O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 

CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
 
Art.4º O capital social é de R$ 1.680.454.218,87 (um bilhão, seiscentos e oitenta 
milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e dezoito reais e oitenta 
e sete centavos), representado por 218.941.939 (duzentos e dezoito milhões, 
novecentas e quarenta e uma mil e novecentas e trinta e nove) ações escriturais, 
sem valor nominal, sendo 75.529.774 (setenta e cinco milhões, quinhentas e vinte 
nove mil e setecentas e setenta e quatro) ações ordinárias e 143.412.165 (cento e 
quarenta e três milhões, quatrocentas e doze mil, cento e sessenta e cinco) ações 
preferenciais. 
 
§1º As ações ordinárias serão nominativas. 
 
§2º As ações preferenciais, que serão nominativas, possuem as seguintes 
características: 



 

 

I – sem direito a voto; 
II – prioridade no caso de reembolso do capital, sem prêmio; 
III – prioridade na distribuição de dividendos mínimos, não cumulativos, de 10% 
(dez por cento) ao ano sobre o capital próprio atribuído a essa espécie de ações, 
dividendo a ser entre elas rateado igualmente;  
IV – direito de participar - depois de atribuído às ações ordinárias dividendo 
igual ao mínimo previsto no inciso “III” supra - da distribuição de quaisquer 
dividendos ou bonificações, em igualdade de condições com as ações ordinárias. 
 
§ 3º As ações preferenciais sem direito de voto, adquirirão o exercício desse 
direito se a Companhia, durante três exercícios consecutivos, deixar de pagar os 
dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito que conservarão até que 
passe a efetuar o pagamento de tais dividendos. 
 
§ 4º A transferência de propriedade das ações nominativas só poderá ser efetuada 
no escritório central da Companhia. 
 
§ 5º O desdobramento de títulos múltiplos será efetuado a preço não superior ao 
custo. 
 
§ 6º No caso do exercício do direito de retirada por acionistas conforme o previsto 
na legislação aplicável, o valor do reembolso das ações do acionista dissidente 
corresponderá ao valor do patrimônio líquido da Companhia, apurado conforme 
as últimas demonstrações contábeis aprovadas pela assembleia geral da 
Companhia, dividido pelo número total de ações de emissão da Companhia 
desconsideradas as ações em tesouraria, sem prejuízo do disposto no §2º do 
artigo 45 da Lei das S.A. 
 
§ 7º Os acionistas controladores obrigam-se a não transferir, ceder ou, de 
qualquer forma, alienar, direta ou indiretamente, gratuita ou onerosamente, ações 
que impliquem a transferência do controle acionário da Companhia sem a prévia 
anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 
 
Art. 5.º Observado que o número de ações preferenciais sem direito a voto, ou com 
voto restrito, não pode ultrapassar 2/3 (dois terços) do total das ações emitidas, 
a Companhia fica desde já autorizada: 
 
I - a aumentar o número das ações ordinárias sem guardar proporção com 
as ações preferenciais de qualquer classe então existente; 
II - a aumentar o número das ações preferenciais de qualquer classe sem 
guardar proporção com as demais classes então existentes ou com as ações 
ordinárias; 
III - a criar classes de ações preferenciais mais favorecidas ou não que as já 
existentes ou que vierem a existir.  
Parágrafo único. No caso de emissão de ações preferenciais de classe diversa da 
indicada no §2º, do art. 4º acima, às quais seja atribuída prioridade no recebimento 
de dividendos, fixos ou mínimos, tais ações preferenciais adquirirão o exercício do 
direito a voto se a Companhia, durante três exercícios consecutivos, deixar de 
pagar os dividendos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito que conservarão 
até que passe a efetuar o pagamento de tais dividendos. 
 
Art. 6.º Independentemente de modificação estatutária e observado o disposto no 
artigo anterior, a Companhia está autorizada a aumentar o capital social, por 
subscrição, até o limite de 450.000.000 (quatrocentas e cinquenta milhões) de 
ações, sendo até 150.000.000 (cento e cinquenta milhões) em ações ordinárias e 
até 300.000.000 (trezentas milhões) em ações preferenciais. 
 
Art. 7.º Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração será 
competente para deliberação sobre a emissão de ações, estabelecendo:  

I - se o aumento será mediante subscrição pública ou particular; 



 

 

II - as condições de integralização em moeda, bens ou direitos, o prazo e as  
prestações de integralização; 
III - as características das ações a serem emitidas (quantidade, espécie, classe, 
forma, vantagens, restrições e direitos); 
IV - o preço de emissão das ações. 
 
Art. 8.º Dentro do limite do capital autorizado, e de acordo com plano aprovado 
pela Assembleia Geral, a Companhia poderá outorgar opção de compra de ações 
a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia ou a sociedades sob seu controle.  
 
Art. 9.º Quando houver direito de preferência dos antigos acionistas, o prazo para 
seu exercício, se não se estipular outro maior, será de 30 (trinta) dias contados de 
um dos dois seguintes eventos que antes ocorrer:  
 
I - primeira publicação da ata ou do extrato da ata que contiver a deliberação 
de aumento de capital; ou 
II - primeira publicação de específico aviso aos acionistas, quando este for feito 
pela administração. 
 
Art. 10. Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os antigos 
acionistas, ações de qualquer espécie, debêntures conversíveis em ações e bônus 
de subscrição, desde que a respectiva colocação seja feita mediante venda em 
bolsa ou subscrição pública ou, ainda, mediante permuta de ações, em oferta 
pública de aquisição de controle, nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 
6.404/76. Fica também excluído o direito de preferência para subscrição de ações 
nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais. 
 
Art. 11. Por decisão do Conselho de Administração, a Companhia poderá passar a 
manter suas ações nominativas sob a forma escritural, em contas de depósito, em 
nome de seus titulares, em instituição financeira que designar, sem emissão de 
certificados. 
 
Art. 12. O acionista que, nos prazos marcados, não efetuar o pagamento das 
entradas ou prestações correspondentes às ações por ele subscritas ou 
adquiridas ficará de pleno direito constituído em mora, independente de 
notificação ou de interpelação judicial ou extrajudicial, sujeitando-se ao 
pagamento dos juros de 1% (hum por cento) ao mês, da correção monetária e da 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor daquelas prestações ou entradas. 
 

CAPÍTULO III ASSEMBLÉIAS GERAIS DOS ACIONISTAS 
 
Art. 13. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro 
primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. 
 
§ 1.º A mesa da Assembleia Geral será composta de um presidente e um 
secretário, sendo aquele escolhido por aclamação ou eleição e este nomeado pelo 
presidente da Assembleia Geral, a quem compete dirigir os trabalhos, manter a 
ordem, suspender, adiar e encerrar as reuniões. 
 
§ 2.º Os representantes legais e os procuradores constituídos, para que possam 
comparecer às Assembleias Gerais, deverão fazer a entrega dos respectivos 
instrumentos de representação ou mandato na sede da Companhia, até 48 horas 
antes da reunião. 
 
§ 3.º Quinze dias antes da data das Assembleias Gerais, ficarão suspensos os 
serviços de transferências, conversão, agrupamento e desdobramento de 
certificados. 



 

 

CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO 
Art. 14. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria. 
 
Art. 15. A remuneração global do Conselho de Administração e da Diretoria será 
fixada pela Assembleia Geral e sua divisão entre os membros de cada órgão será 
determinada pelo Conselho de Administração. 
 
Art. 15-A. A Companhia compromete-se a empregar seus melhores esforços para 
manter seus níveis de governança e transparência alinhados às melhores práticas 
e harmônicos à sua condição de prestadora de serviço público essencial.  
 
§ 1º. A Companhia obriga-se a observar a regulação da ANEEL sobre governança 
e transparência, inclusive no que se refere a parâmetros mínimos e deveres 
regulatórios relacionados ao Conselho de Administração, à Diretoria, ao Conselho 
Fiscal, à Auditoria e à Conformidade. 
 
§ 2º. A Companhia deverá submeter à anuência prévia da ANEEL operações, atos 
ou negócios jurídicos nas hipóteses, condições e procedimentos estabelecidos na 
regulação aplicável. 
 
§ 3º. A Companhia obriga-se a: 
I – publicar suas demonstrações financeiras nos prazos e termos das normas 
vigentes; 
II – manter em arquivo separado toda a documentação comprobatória da 
movimentação financeira relativa à operação de oferecimento de direitos 
emergentes em garantia, pelo prazo exigido na regulamentação aplicável; 
III – manter registro contábil, em separado, das receitas auferidas e custos 
incorridos com atividades empresariais exigidas pela regulação aplicável; e  
IV – observar as normas que regem a contabilidade regulatória.  
 

SEÇÃO I 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 16. O Conselho de Administração será composto de no mínimo 3 (três) e no 
máximo 5 (cinco) membros titulares, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, 
com mandato por 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Findos, normalmente, os 
mandatos, permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos conselheiros 
eleitos. 

§ 1.º Os conselheiros elegerão o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração na primeira reunião do órgão, após sua posse. 
 
§ 2.º Fica assegurado que pelo menos 01 (um) membro do Conselho de 
Administração será livremente indicado pelos empregados da sociedade, caso as 
ações que detenham não sejam suficientes para garantir a eleição.  
 
Art. 17. Além das atribuições que lhe são conferidas por lei e por este Estatuto, 
compete ao Conselho de Administração: 
 
I - fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
II - eleger e destituir os diretores da Companhia; 
III - fixar as atribuições dos diretores, observadas as normas deste 
Estatuto e as fixadas pelo próprio Conselho de Administração no regimento da 
Diretoria; 
IV - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os 
livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração, e quaisquer outros atos; 
V - convocar as Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias; 
VI - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da 
Diretoria; 



 

 

VII - aprovar o orçamento anual da Companhia; 
VIII - por proposta da Diretoria, deliberar sobre a declaração de 
dividendos intermediários à conta do lucro apurado em balanço semestral ou em 
períodos menores, observados, neste último caso os limites legais;  
IX - por proposta da Diretoria, deliberar sobre a declaração de 
dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral; 
X - autorizar a participação da Companhia em outras sociedades, em 
consórcios, "joint ventures", subsidiárias integrais, sociedades em conta de 
participação e em outras formas de associação e empreendimentos com terceiros, 
no país ou no exterior; 
XI - autorizar a alienação das participações mencionadas na alínea 
imediatamente anterior, desde que exceda os limites máximos de valor fixados pelo 
próprio Conselho de Administração no Regimento Interno da Diretoria;  
XII – definir, para a Diretoria, como serão exercidos os respectivos 
direitos que decorrem da posição de Companhia como sócia ou participante;  
XIII - autorizar a prática de atos que tenham por objeto renunciar a 
direitos ou transigir, bem como a prestar fiança em processos fiscais, desde que 
qualquer desses atos exceda os limites máximos de valor fixados pelo próprio 
Conselho de Administração no Regimento Interno da Diretoria, sendo dispensada 
essa autorização para atos entre a Companhia e qualquer sociedade que seja por 
ela controlada, direta ou indiretamente; 
XIV  - autorizar a aquisição de ações da própria Companhia, para 
cancelamento ou permanência em tesouraria, e, neste último caso, deliberar sobre 
sua eventual alienação; 
XV - autorizar a prática de atos que importem na constituição de ônus 
reais ou na alienação referentes a bens do seu ativo permanente, desde que 
qualquer desses atos exceda os limites máximos de valor fixados pelo próprio 
Conselho de Administração no Regimento Interno da Diretoria, sendo dispensada 
essa autorização para atos entre a Companhia e qualquer sociedade que seja por 
ela controlada, direta ou indiretamente; 
XVI - autorizar a prática de quaisquer atos que importem em obrigação 
para a Companhia ou na liberação de terceiros de obrigações para com a mesma, 
observadas as normas e/ou limites fixados pelo próprio Conselho de Administração 
no regimento da Diretoria, sendo dispensada essa autorização para atos entre a 
Companhia e qualquer sociedade que seja por ela controlada, direta ou 
indiretamente; 
XVII - autorizar a realização de contratos com os administradores, 
acionistas controladores ou com sociedade em que os administradores ou 
acionistas controladores tenham interesse, exceto com as sociedades controladas 
direta ou indiretamente pela Companhia;  
XVIII - deliberar sobre a outorga de opção de compra de ações a seus 
administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia ou à sociedade sob seu controle;  
XIX - deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, notas 
promissórias comerciais ou quaisquer outros títulos e valores mobiliários 
autorizados pela legislação, observadas as formalidades legais, desde que qualquer 
desses atos exceda os limites máximos de valor fixados pelo próprio Conselho de 
Administração no Regimento Interno da Diretoria.  
XX - escolher e destituir os auditores independentes; 
XXI – autorizar a assinatura de mútuo, nota ou outro instrumento de dívida, 
desde que qualquer desses atos exceda os limites máximos de valor fixados pelo 
próprio Conselho de Administração no Regimento Interno da Diretoria, sendo 
dispensada essa autorização para atos entre a Companhia e qualquer sociedade 
que seja por ela controlada direta ou indiretamente, inclusive a outorga de 
garantias reais e/ou pessoais; 
XXII – autorizar a prática de atos gratuitos, a concessão de fiança ou 
garantia a obrigação de terceiro ou a assunção de obrigação em benefício exclusivo 
de terceiros, por parte da Companhia, sendo dispensada essa autorização para atos 
entre a Companhia e qualquer sociedade que seja por ela controlada direta ou 
indiretamente, inclusive a outorga de garantias reais e/ou pessoais; 



 

 

XXIII - resolver sobre os casos omissos neste Estatuto; e 
XXIV -manifestar-se sobre os termos e condições de reorganizações 
societárias, aumentos de capital e outras transações que derem origem à mudança 
de controle, e consignar se elas asseguram tratamento justo e equitativo aos 
acionistas da Companhia. 
XXV - observar as limitações regulatórias aplicáveis à celebração de atos 
e negócios jurídicos entre a Companhia e suas partes relacionadas, especialmente 
nas hipóteses previstas no contrato de concessão e respectivos termos aditivos.  
 
Art. 18. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 
trimestre e, extraordinariamente, a qualquer tempo.  
 
§ 1.º As convocações serão feitas por seu Presidente, por correio eletrônico, carta 
ou telegrama, com antecedência mínima de 3 (três) dias. 
 
§ 2.º As reuniões do Conselho de Administração se instalarão com a presença da 
maioria de seus membros em exercício. 
 
§ 3.º As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos 
votos dos conselheiros presentes 
 
§ 4.º Os conselheiros poderão se fazer representar por um de seus pares, munidos 
de poderes expressos, inclusive para votar, bem como participar das reuniões por 
vídeo ou teleconferência, desde que presentes a maioria dos membros do Conselho 
de Administração sendo considerados presentes à reunião e devendo confirmar seu 
voto através de declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho de 
Administração por carta, fac-símile ou correio eletrônico antes do término da 
reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presidente do Conselho de 
Administração ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em 
nome desse conselheiro. 
 

Art. 19. Além de suas atribuições como conselheiro, são atribuições específicas do 
presidente do Conselho de Administração: 
 
I - convocar as reuniões ordinárias (ou fixar as datas em que periodicamente 
estas ocorrerão) e convocar as reuniões extraordinárias do Conselho de 
Administração; 
II - instalar e presidir as reuniões e supervisionar os serviços 
administrativos do Conselho de Administração;- comunicar à Diretoria, aos 
acionistas e à Assembleia Geral, quando for o caso, as deliberações tomadas pelo 
Conselho de Administração; 
III - firmar as deliberações do Conselho de Administração que devam 
ser expressas em resoluções, para conhecimento ou cumprimento dos diretores e 
do próprio Conselho de Administração; 
IV - dar o voto de qualidade em caso de empate, além de seu próprio 
voto. 
 
Art. 20. Incumbe ao Vice-Presidente do Conselho de Administração substituir o 
Presidente durante suas ausências ou impedimentos temporários. No caso de vaga, 
terá as atribuições do Presidente, até que outro seja eleito pela primeira 
Assembleia Geral que vier a se realizar. 
 

SEÇÃO II DIRETORIA 
 
Art. 21. A Diretoria será composta por no mínimo 5 (cinco) e no máximo 8 (oito) 
membros, residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Conselho 
de Administração, com mandato por 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Findos 
normalmente os mandatos, permanecerão em seus cargos até a investidura dos 
novos diretores eleitos. 
 
§ 1.º No caso de vaga na Diretoria além das permitidas no § 1.º, o Conselho de 



 

 

Administração, no período de 30 (trinta) dias a contar da vacância, elegerá um novo 
diretor para completar o mandato do substituído.  
 
§ 2.º O Conselho de Administração estabelecerá a composição da Diretoria, bem 
como fixará as atribuições de cada um de seus membros, nomeando dentre eles 
um diretor-presidente ao qual competirá, privativamente, representar a 
Companhia, em juízo, ativa ou passivamente, recebendo citação inicial.  
 
§ 3.º O Conselho de Administração também designará, entre os diretores, aquele 
incumbido das funções de diretor de relações com o mercado, a quem caberá 
divulgar os atos ou fatos relevantes ocorridos nos negócios da Companhia, bem 
como cuidar do relacionamento da Companhia com todos os participantes do 
mercado e com suas entidades reguladoras e fiscalizadoras. 

§ 4.º Na ausência ou impedimento de qualquer dos diretores, suas atribuições serão 
exercidas pelo diretor que dentre os demais seja escolhido e designado pelo 
Conselho de Administração. 

 
CAPÍTULO V CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 22. A Companhia poderá ter um Conselho Consultivo composto de até 6 (seis) 
membros, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração 
e com mandato pelo prazo de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição.  
 
Parágrafo único. O Conselho de Administração, ao eleger os membros do Conselho 
Consultivo, fixará os seus honorários. 
 
Art. 23. Os conselheiros elegerão o presidente do Conselho Consultivo. Art. 24. 

Competirá ao conselho consultivo, sempre reservadamente: 

I - aconselhar a administração na orientação superior dos negócios sociais; 

II - pronunciar-se sobre assuntos ou negócios da Companhia que lhe 
forem submetidos a exame; e 
III - transmitir ao Conselho de Administração informações e dados 
técnicos, econômicos, industriais ou comerciais concernentes aos objetivos sociais 
da Companhia e das sociedades em que esta participar, apresentando sugestões e 
recomendações. 
 
Art. 25. O Conselho Consultivo reunir-se-á quando convocado por seu presidente 
ou pelo Conselho de Administração, por correio eletrônico, carta ou telegrama, 
com a antecedência mínima de 3 (três) dias. As reuniões do Conselho Consultivo se 
instalarão com a presença da maioria de seus membros. As deliberações serão 
tomadas por maioria de votos dos presentes. 
 
CAPÍTULO VI CONSELHO FISCAL 
 
Art. 26. A Companhia terá um conselho fiscal composto de 3 (três) a 5 (cinco) 
membros efetivos e suplentes em igual número, o qual só entrará em 
funcionamento nos exercícios sociais em que for instalado pela Assembleia Geral 
que eleger os respectivos titulares, fixando-lhes a remuneração. 
 
Art. 27. Os conselheiros fiscais terão as atribuições previstas em lei e, nos casos de 
ausência, impedimento ou vacância, serão substituídos pelos suplentes. 
 
§ 1.º Para que o Conselho Fiscal possa funcionar, será necessária a presença da 
maioria de seus membros. 
 
§ 2.º Caberá ao Conselho Fiscal eleger o seu presidente na primeira sessão 
realizada após sua instalação. 
 



 

 

CAPÍTULO VII 
EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÃO DOS 

RESULTADOS 
 
Art. 28. O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. 
 
Art. 29. As demonstrações financeiras e a destinação dos resultados obedecerão 
às prescrições legais e às deste Estatuto. 
 
Parágrafo único. A Companhia levantará balanços semestrais, podendo fazê-lo 
também, a critério da administração, trimestralmente ou em períodos menores. 
Nos termos da regulamentação aplicável, os balanços referidos neste Parágrafo 
Único deverão acompanhar relatório contemplando resultados de estudos, 
auditados por empresa independente, contendo projeção dos fluxos de caixa que 
demonstrem a viabilidade de sua implementação, com informações suficientes que 
suportem tal pretensão. 
 
Art. 30. Satisfeitos os requisitos e limites legais, os administradores da Companhia 
terão direito a uma participação de até 10% (dez por cento) sobre os resultados do 
 período, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de 
renda. O Conselho de Administração decidirá sobre a distribuição desta quota entre 
conselheiros e diretores. 

 
Art. 31. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na 
constituição de reserva legal de que trata o art. 193, da Lei nº 6.404/76.  
 
Art. 32. A Companhia distribuirá, entre todas as espécies de suas ações, como 
dividendo obrigatório, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 
ajustado nos termos do artigo 202 da Lei n.°6.404/76.  
 
Parágrafo Único. Observada a regulamentação aplicável e as obrigações previstas 
no contrato de concessão e respectivos termos aditivos, o descumprimento de 
indicadores de qualidade técnica, comercial e econômico-financeiros ou dos 
critérios de eficiência relativos à gestão econômico-financeira poderá implicar 
limitação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio cujo valor, 
isoladamente ou em conjunto, supere 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
ajustado na forma da regulamentação e da legislação aplicável. 
 
Art. 33. Poderão ser pagos ou creditados, pela Companhia, juros sobre o capital 
próprio, imputando-se o respectivo valor ao dos dividendos obrigatórios previstos 
no art. 32 supra, de acordo com a Lei n.°9.249/95 e suas modificações havidas ou 
que venham a ocorrer. 
 
CAPÍTULO VIII DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO 
 
Art. 34. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção, nos casos 
previstos em lei. Durante o período de liquidação será mantido o Conselho de 
Administração, competindo-lhe nomear o liquidante. 

  



 

 

Orientações Gerais 

 

1. Instruções aos participantes por meio de plataforma eletrônica: 
 
Com base na Resolução CVM 81, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio 
da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Os acionistas que participarem por meio 
do sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia serão considerados presentes à Assembleia, 
podendo exercer seus respectivos direitos de voto, bem como assinantes da respectiva ata, nos termos 
do artigo 26 e seguintes da Resolução CVM 81. 
 
Para participação na Assembleia via Plataforma Digital, o acionista deverá enviar solicitação de cadastro 
para o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail ri@energisa.com.br, 
a qual deverá ser recebida pela Companhia até às 12 horas (horário de Cuiabá) / 13 horas (horário de Brasília) 
do dia 22 de julho de 2026, devidamente acompanhada das informações e documentos descritos a seguir, 
consoante o previsto na Resolução CVM 81 art. 6°, §§ 1º e 3°.  
 

Nos termos do artigo 30-A, inciso IV, da Resolução CVM nº 81, a Companhia informa que não adotará, para 

esta Assembleia, o sistema de votação a distância, razão pela qual não será disponibilizado boletim de 

voto a distância. 

 
A solicitação deverá estar acompanhada da identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante 
legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, incluindo os nomes completos e os CPF ou 
CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para contato, bem como cópia simples dos documentos 
solicitados no edital de convocação. 
 
Tanto acionistas, quanto procuradores, no momento em que efetuarem os cadastros, receberão um e-mail 
informando que a companhia irá avaliar a solicitação de cadastro. Em caso de aprovação, os acionistas e 
procuradores receberão uma confirmação por e-mail de que o cadastro foi aprovado. Em caso de rejeição, 
receberão um e-mail explicando o motivo da rejeição e, se for o caso, orientando como podem fazer a 
regularização do cadastro. 
 
Após cadastrado, o procurador terá um ambiente virtual, “Painel de Representantes”, que também é 
acessado através do Endereço Eletrônico do Evento. Nesse ambiente ele pode acompanhar a situação da 
aprovação de cada representado, bem como atualizar suas documentações, ao acessar com o login e senha 
previamente cadastrado. 
 
O acionista que tenha realizado o cadastro para participação virtual e não tenha recebido, da Companhia, o 
e-mail informando sobre a situação cadastral e com as instruções para acesso e participação na Assembleia 
até às 12:00 horas (horário de Cuiabá) / 13:00 horas (horário de Brasília) do dia 23 de julho de 2026, deverá 
entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
ri@energisa.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da Assembleia 
(10 horas (horário de Cuiabá) / 11 horas (horário de Brasília) do dia 24 de julho de 2026), para que lhe seja 
prestado o suporte necessário. 
 
Na data da Assembleia, o acesso à plataforma digital para participação estará disponível a partir de 30 
minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se 
dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários 
aqui indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente 
da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma digital 
para participação da Assembleia com pelo menos 30 minutos de antecedência. 
 
A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de 
seus equipamentos com a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema 
eletrônico, e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia.  
 
Para assegurar também a autenticidade e segurança das Assembleias, a Companhia informa que ela será 
integralmente gravada. 



 

 

 
A Companhia disponibilizará o sistema de votação a distância, nos termos da Resolução CVM 81, permitindo 
que seus acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia 
ou ao escriturado das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as 
orientações constantes no Anexo M da Resolução CVM 81. 
 
Excepcionalmente para essa Assembleia, e com o intuito de assegurar a participação dos acionistas, a 
Companhia não exigirá cópias autenticadas nem reconhecimento de firma de documentos emitidos e 
assinados no território brasileiro ou a notarização, legalização/apostilamento e registro no Registro de 
Títulos e Documentos no Brasil daqueles assinados fora do país, porém a tradução simples de referidos 
documentos estrangeiros continuará sendo exigida, exceto para os documentos emitidos em inglês. 
 
2. Acionista Presente (via Plataforma Digital) 
 
A Companhia solicita que a identificação do acionista, incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ 
(conforme o caso), além de e-mail e telefone para contato, esteja acompanhada de cópia simples dos 
seguintes documentos: 
 
• documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais 
e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular); 
• comprovante da titularidade de ações expedido pela instituição responsável pela 
escrituração das ações da Companhia, o qual se recomenda tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias 
antes da data da realização das Assembleias Gerais; 
• relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o 
extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente. 
 
3. Procuradores 
 
O acionista que não puder comparecer e desejar participar da Assembleia digital poderá constituir 
procurador com poderes para representá-lo. 
 

Conforme previsto na Lei nº 6.404/76 (parágrafo 1º do art. 126), o procurador deverá ser acionista da 
Companhia, advogado ou administrador da Companhia ou de instituição financeira/fundo de investimento. 
O procurador deverá ter sido instituído há menos de um ano da data da Assembleia Geral. 
 
O representante da acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, 
devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, 
conforme o caso): (a) do contrato ou estatuto social; e (b) do ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer às assembleias gerais como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração 
para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. 
 
No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas nas Assembleias Gerais digitais caberá 
à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem 
é titular de poderes para exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o 
representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, 
devidamente registrado no órgão competente. 
 
Vale mencionar que (a) as pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representados 
nas Assembleias Gerais por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, § 1.º da Lei nº 6.404/76; e (b) as pessoas jurídicas 
que forem acionistas da Companhia poderão, nos termos da decisão da CVM no âmbito do Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014, ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade 
de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado. 
 
 
 



 

 

 
4. Conflito de Interesses 
 
Durante a realização das Assembleias, assim como ocorre nas reuniões do órgão de administração e 
fiscalização da Companhia, os acionistas presentes deverão manifestar-se em razão da existência de 
eventual situação de conflito de interesses em quaisquer matérias em discussão ou deliberação, nas quais 
sua independência venha a ser comprometida. Também deverá manifestar-se qualquer acionista presente 
que tenha conhecimento de qualquer situação conflituosa em relação a outro acionista e a matéria objeto 
da deliberação. Quando manifestado o conflito de interesses, o acionista conflitado deverá abster-se na 
deliberação em relação àquele assunto. Caso o acionista conflitado se recuse de abster-se das deliberações, 
o presidente das Assembleias deverá determinar a anulação dos votos conflitados proferidos, ainda que 
posteriormente ao conclave. 
 
Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição 
dos acionistas na sede social da Companhia e nas páginas eletrônicas na rede mundial de computadores da 
Companhia (http://www.ri.energisa.com.br), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (http://www.b3.com.br), incluindo a Proposta da Administração e Manual de Participação, que 
contém informações complementares relativas à participação na Assembleia por meio do sistema 
eletrônico. Além das informações constantes no Edital de Convocação, na Proposta da Administração e 
nesta proposta, os acionistas da Companhia poderão sanar eventuais dúvidas por meio de contato com a 
Gerência de Relações com Investidores, através do e-mail: ri@energisa.com.br. 
 
 
Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a 
possibilidade de os acionistas comparecerem presencialmente. A realização da Assembleia de forma 
exclusivamente digital visa proporcionar maior acessibilidade e conveniência aos acionistas, permitindo a 
participação de qualquer local, sem as limitações geográficas ou logísticas do formato presencial. Essa 
modalidade visa garantir a participação de um maior número de acionistas e contribui para a otimização de 
tempo e recursos, tornando o processo mais eficiente e alinhado às tendências tecnológicas, sem 
comprometer a transparência e o direito de voto dos acionistas. 
 
 

Cuiabá, 23 de junho de 2026. 
 
 

Omar Carneiro da Cunha Sobrinho 

Presidente do Conselho de Administração 
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